Direito Processual Civil 13-08-10
Normas aplicáveis a toda execução
· Princípios
· Satisfazer interesse do credor
· Preferência da penhora anterior
· Menor onerosidade ao devedor

Víamos a responsabilidade patrimonial na aula passada, e aprendemos sobre a meação do cônjuge. Se o bem for adquirido em interesse da família, ele não poderá ser penhorado para fins de execução; para defender-se de uma ordem de penhora, devem-se opor embargos.
Art. 1048: “Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.”
Quando podemos pedir que a penhora recaia sobre os bens do sócio? Quando ocorrer a desconsideração da pessoa jurídica. A lei autoriza, nesses casos, a busca direta do patrimônio do sócio. Também em determinados tipos de sociedades.
Veja que toda hora devemos voltar ao processo de conhecimento. Por quê? Porque se aplica subsidiariamente ao processo de execução as regras do processo de conhecimento. Aliás, o processo de conhecimento é aplicado a todos. Mas o processo de execução traz essa regra de forma expressa. Se não ajudarem as regras do processo de execução, vamos para o processo de conhecimento.
Art. 598: “Aplicam-se subsidiariamente à execução as disposições que regem o processo de conhecimento.”
A execução existe para que mesmo? Para satisfazer o interesse do credor. São as execuções das obrigações de dar, de fazer, de entregar quantia certa... Então o juiz, na execução, se preocupará sempre em atender o interesse do credor. É buscar, de forma violenta se necessário, o patrimônio do devedor para satisfazer o interesse do credor.
Se virmos o art. 612 veremos justamente isso: “Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal (art. 751, III), realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados.”
A penhora, que é ato expropriativo, pode recair sobre um único bem do devedor, bem que individualmente já foi objeto de várias penhoras. Todos os credores podem penhorar um único carro de propriedade do devedor. Quem ficará? Quem primeiro penhorar. É o princípio da penhora anterior sobre a penhora posterior. Basta a diligência e não dormir para ser beneficiado. Claro que esse princípio se aplica aos credores quirografários, que são os que não têm garantia real, na verdade, nenhuma garantia. Os que têm garantia têm que executar sua garantia antes de executar a dívida. Art. 594: “O credor, que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa pertencente ao devedor, não poderá promover a execução sobre outros bens senão depois de excutida a coisa que se achar em seu poder.”
Mas temos as garantias de direito material, certo? Como o crédito de pensão alimentícia ou os créditos trabalhistas. São todos preferenciais. 
Outra coisa: crédito fiscal não entra na concorrência. A Fazenda Pública aparece no momento exato de executar o devedor. Os arts. 612 e 613, vistos a seguir, são de aplicação subsidiária.
Outra coisa: não se fala em concorrência entre credores mesmo sendo quirografários se o devedor estiver em insolvência. Neste caso não temos penhora, mas arrecadação. Art. 612: “Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal (art. 751, III), realiza-se a execução no interesse do credor, que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados.”
Art. 613: “Recaindo mais de uma penhora sobre os mesmos bens, cada credor conservará o seu título de preferência.”
Mas perguntamos: não é o Estado-juiz que promove os atos executórios? Não exatamente. Temos que saber que é ele que preside o processo, e a ele cabe zelar pelo tratamento igualitário entre as partes, coibindo as que estiverem atuando de má-fé. O trabalho do juiz é exercitado quando ele recebe a petição inicial. É o poder-dever do juiz para fiscalizar e dar celeridade ao processo.
Não é diferente na execução. O juiz, neste caso, esbarrará em outro princípio: que a execução deverá ser feita de maneira menos onerosa ao devedor. O que se quer dizer com isso? Lucas é devedor de Rodrigo. Lucas tem dois carros. Um ele usa para o trabalho, outro para passear. O oficial de justiça irá penhorar o carro de final de semana, já que a penhora do outro, que é usado para o trabalho, acabaria sendo mais onerosa. O juiz tem que preservar o devedor também, com o equilíbrio enquanto busca satisfazer o interesse do credor ao mesmo tempo. São os dois princípios em harmonia: satisfação do credor e menor onerosidade para o devedor.
Art. 620: “Quando por vários meios o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor.”
O juiz poderá, nesse tempo, chamar as partes ao processo para adverti-las de que determinado ato é atentatório da administração da justiça. Então ele convoca-as para advertência e faz uma tentativa de composição do litígio. Vale tanto para o credor quanto para o devedor. Aquele também pode se valer da execução para a satisfatividade outros interesses.
Art. 125: “O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:
        I – assegurar às partes igualdade de tratamento;
        II – velar pela rápida solução do litígio;
        III – prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da Justiça;
        IV – tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.”
É uma regra geral aplicada a todos os processos. Na execução não é diferente.
Art. 599: “O juiz pode, em qualquer momento do processo: 
        I – ordenar o comparecimento das partes;
        II – advertir ao devedor que o seu procedimento constitui ato atentatório à dignidade da justiça.”
Ato fraudulento é a dilapidação do patrimônio do devedor. Não indicar bens à penhora também. Constitui ato atentatório da dignidade da justiça, punível com multa de até 20% do valor da execução, cobrada nos próprios autos. Vale para os dois. É o inciso III do art. 125. O juiz poderá, se quiser, relevar essa pena. 
Art. 600: “Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do executado que:
        I – frauda a execução; 
        II – se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e meios artificiosos; 
        III – resiste injustificadamente às ordens judiciais; 
        IV – intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores.”
Art. 601: “Nos casos previstos no artigo anterior, o devedor incidirá em multa fixada pelo juiz, em montante não superior a 20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material, multa essa que reverterá em proveito do credor, exigível na própria execução. 
        Parágrafo único.  O juiz relevará a pena, se o devedor se comprometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios.”
Essa multa não tem o condão de substituir ou abater o valor de eventual indenização.

Organização da petição inicial
Muito bem. Sabemos tudo sobre petição inicial. Para fazê-lo, antes disso precisamos de quê? Dos documentos, em especial, do título. A primeira coisa, portanto, é organizar os documentos. 
O primeiro documento é a procuração. Sem instrumento de procuração, o advogado pode postular em juízo? Não, salvo em caso de urgência e perecimento de direito, caso em que terá 15 dias para apresentá-la.
O segundo documento é o título. Líquido, certo e exigível. Faltando um desses será nula a execução. Isso também é principiológico. Imagine que o título é de agosto de 2009. Como determinar o quantum debeatur? O advogado mesmo pode fazê-lo, usando uma ferramenta disponível no site do TJDFT ¹ caso necessário.
Liquidado o título, o que mais precisamos é da planilha ou memória de cálculo. 
Promovemos a execução só com o título? Não! Falta um outro requisito, o inadimplemento. E, sendo o título um contrato bilateral, o credor terá que cumprir sua parte. Significa que o credor, o exequente, deverá comprovar que realizou sua tarefa ou ocorreu a condição ou encargo.
Sendo devedor casado, o que mais precisamos? Intimar o cônjuge.
Depois procedemos à indicação dos bens à penhora. Eles deverão estar discriminados na petição inicial. E se sobre o bem da penhora houver garantia real? O credor terá que ser intimado a executar a garantia real, mesmo que seja quirografário. 
Resumindo, então, os passos são:
1. Organizar os documentos, 
2. Juntar a procuração;
3. Juntar o título;
4. Apurar o quantum debeatur e instruir a peça com a memória de cálculo;
5. Comprovar o inadimplemento do devedor;
6. Comprovar o credor o cumprimento de sua parte do contrato ou que se ocorreu a condição ou encargo;
7. Intimar o cônjuge do devedor casado;
8. Indicar os bens à penhora;
9. Proceder à execução da garantia real.
Com essas observações pequenas, temos condições de pensar em nossa petição.
Note que começamos com a organização da documentação.
Ok. E como iniciar a petição inicial? O primeiro requisito é... O cabeçalho! O que tem nele? Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da ___ Vara Cível da Circunscrição Judiciária de Brasília...
O Direito é formal e os juízes são sim doutores. Direito é tradição. Inclusive a vaidade o é.
Por que aqui em Brasília há circunscrição e não comarca? Porque aqui é um Distrito, e não parte de um município, e, no nosso caso, somos uma figura jurídica criada pelos legisladores norte-americanos para a solução dos problemas do país. 
Certo. E no cabeçalho estamos determinando o quê? Competência! É a síntese de todo o estudo de jurisdição que fizemos.
E o segundo requisito da petição inicial, qual é mesmo? Qualificação das partes. Individualização das partes para efeitos de citação, intimação, e até para delimitar o alcance da sentença. E mais, as partes precisam ter capacidade e legitimidade para estar em juízo. A procuração é a capacidade postulatória, não confunda.
Observação: A peça corresponde a 50% do Exame de Ordem.
Depois disso vêm os fatos. O Código de Processo Civil adota a teoria da individualização? Não, adota a teoria da substanciação. Significa que devemos levar, em nossas petições para o juiz, a causa remota e a causa próxima. Fatos + causas formam a causa de pedir. É o que justifica o pedido, que virá depois. O pedido é a conclusão da causa de pedir, o objeto do processo. O juiz lê primeiramente o pedido, e só depois a justificativa.
Depois temos a fundamentação. O que é essa fundamentação? O pedido é possível juridicamente? Está em nosso ordenamento jurídico? O que pretendemos está amparado em lei? É o que se busca saber na fundamentação jurídica. É mostrar para o juiz que nossa pretensão está no ordenamento jurídico. É possibilidade jurídica. “Dai-me os fatos e te darei o Direito”. Mas os fatos têm que estar previstos no ordenamento.
Outra condição da ação é o interesse de agir.
Só então vem o pedido. Quais os requisitos do pedido? Ele deverá ser certo e determinado. E os implícitos? Juros, honorários e prestações periódicas. Não conte com a sorte e explicite tudo. Honorários de sucumbência, por exemplo. Imagine ter que recorrer para ter um direito que já deveria ter sido concedido!
No pedido, não deve faltar o pedido de citação do réu e o valor da causa. Para quê? Para atribuir competência.
Indicação de jurisprudência vale apenas para enriquecer o trabalho e a discussão, mas não é requisito obrigatório. Qualquer petição, seja de execução, cautelar, de conhecimento deverá obedecer o art. 282: “A petição inicial indicará:
        I – o juiz ou tribunal, a que é dirigida;
        II – os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;
        III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;
        IV – o pedido, com as suas especificações;
        V – o valor da causa;
        VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;
        VII – o requerimento para a citação do réu.”
Vamos fazer um dever de casa, a partir do qual veremos a execução por quantia certa contra devedor solvente. Vamos ver a citação na execução. Está nos arts 614 a 619 do CPC.
O juiz, ao receber a petição, poderá mandar emendar, tanto no processo de execução quanto na execução. A decisão que manda emendar é uma sentença terminativa, do inciso I do art. 267 do Código. O juiz poderá, neste caso, rever sua própria decisão mesmo depois de sentenciado.
[bookmark: _GoBack]O problema é: Leonardo, no dia 20/04/10, emitiu o cheque nº 001 no valor de R$ 1 milhão contra o Banco do Brasil para pagamento do veículo Mercedes-Benz adquirido da Brasília MotorZ. O cheque apresentado pelo credor no prazo legal ao banco foi devolvido pelo sistema de compensação por insuficiência de fundos. Você, na condição de advogado do credor, deverá redigir a peça da ação cabível.
O que vamos fazer agora que encerramos a parte geral? Vamos estudar a execução por quantia certa contra devedor solvente. É a partir dela que decorrem as outras. Obrigação de fazer não cumprida transforma-se em execução por quantia certa.
1 – Fonte: http://www.tjdft.jus.br/cons/at_monet.asp
2 – Link para o modelo de petição de ação executiva: http://notasdeaula.org/dir6/processo_civil3_modelo_peticao_acao_executiva.html
3 – Clique aqui para fazer o download do arquivo acima.
